
POSSE DO GRUPO DE TRABALHO PARA A REVISÃO DA LEI DE FINANÇAS DAS REGIÕES AUTÓNOMAS

Ponta Delgada, 30 de Abril de 2001

Improviso do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César

Gostaria em nome do Governo Regional dos Açores de manifestar a minha satisfação por este momento que estamos a viver hoje, não porque ele não tivesse que ocorrer, por força do disposto na própria Lei de Finanças Regionais, quanto ao seu timing de revisão, mas sobretudo porque ele assinala um novo período de afirmação da Autonomia dos Açores e da Madeira no contexto do Estado.

Trata-se de um processo que conheceu nos anos 70 o seu reconhecimento político, no âmbito constitucional, que conheceu outro período ao longo dos anos 80, no que se refere à sua consolidação no plano jurídico, que prosseguiu nos anos 90, com a abordagem da sua sustentação financeira, que culminou com a aprovação da Lei de Finanças das Regiões Autónomas em 1998, e que hoje, no inicio de um novo século, se prepara para aperfeiçoar, consolidar e estabilizar este terceiro vector de afirmação das autonomias regionais no contexto do Estado.

Confirmada que está a Autonomia política – aperfeiçoada num processo sempre dinâmico em todos os seus aspectos jurídicos, que envolvem o núcleo competencial das autonomias regionais –, este terceiro vector da sustentação financeira é aquele que, afinal, fecha com chave de ouro o processo de estabilização na sociedade portuguesa da convivência entre os diferentes níveis de poder da Administração Regional e da Administração Central. 

Urge também, a partir desta revisão da lei de finanças regionais – que consagrará o aperfeiçoamento de todos esses instrumentos que marcam o relacionamento financeiro entre o Estado e as regiões autónomas – devolver um sentido activo às funções do Estado em ambas as regiões autónomas. Porque se é verdade que o núcleo competencial, hoje, das regiões autónomas é vasto, também não deixa de ser verdade que, por essa circunstância, o Estado e o Governo da República não se podem excluir de ter uma posição activa, uma posição de entidade investidora no desenvolvimento económico das regiões. Esse é, aliás, um dos aspectos que deve marcar, também, esta revisão da Lei de Finanças das Regiões Autónomas, designadamente no que se refere à clarificação das responsabilidades do Governo da República, por exemplo, no que respeita à definição dos projectos de interesse comum e às responsabilidades que daí advêm para o Governo da República.

Gostaria, também, de dizer que quanto mais o país progredir mais facilmente o Governo da República poderá ser solidário para com as nossas regiões autónomas. É por isso fundamental, no momento em que se colocam diversos problemas do ponto de vista de execução orçamental e das finanças públicas no nosso país, empreender com rapidez todas as reformas que envolvem a reestruturação da despesa, a valorização do investimento e a eliminação de desperdícios e de funções do Estado que oneram excessivamente no nosso país a despesa pública. É fundamental que esse sentido reformador atinja verticalmente a sociedade portuguesa, sector a sector, redefinindo as funções do Estado, repartindo os efeitos das reformas por todos os portugueses – incluindo os das regiões autónomas. E de entre essas reformas avulta a emergência de uma reforma no sector da Saúde. Uma reforma que deve abranger, também, o sector e a sua estruturação nas duas regiões autónomas, colocando um ponto de partida novo no financiamento do sistema e na sua situação deficitária – e essa situação deve ser também considerada no que se refere aos défices das regiões autónomas.

Espero que, de entre as muitas afirmações relevantes que o senhor Ministro das Finanças hoje aqui nos trouxe, a entrada em vigor, ainda que a título excepcional, no âmbito da Lei do Orçamento de Estado, de muitas das disposições que venham a beneficiar as regiões autónomas na linha da revisão desta lei de finanças regionais, possam incluir, entre outras, disposições desta natureza, que antecipem a reforma da Saúde no nosso país, e que façam ter efeitos nas regiões autónomas, designadamente no que concerne à sua situação deficitária no sector.

Gostaria, ainda, nesta ocasião, de realçar as profundas modificações que foram possíveis com a aplicação da lei de finanças desde 1998. Os açorianos, e os madeirenses, certamente, reconhecem o grande esforço que foi feito pelo Estado em termos do crescimento das transferências com vista às despesas de investimento nas regiões autónomas – e esse grande esforço é hoje patente na alteração sensível que a acção dos governos regionais teve em consequência da aplicação desta lei. Mas é importante reafirmar e consolidar esses efeitos e não faltam naturalmente aspectos em que é possível desenvolver a referida lei. 

Para além daquilo que hoje constitui uma obrigação auto-imposta do Governo da República, através do que está disposto no seu próprio programa – e que no essencial consagra a revisão da fórmula de transferências, a eliminação da dedução dos investimentos no âmbito do PIDDAC nas regiões autónomas nas transferências, e um processo que em geral deve conduzir ao crescimento dos meios necessários ao investimento nas duas regiões – é importante utilizar esta lei para, no âmbito das receitas próprias das regiões, conferir outros instrumentos de agilidade, nomeadamente do ponto de vista fiscal, que permitam às regiões autónomas intervir nesse sector em áreas como a educação, a saúde e a agricultura.

Finalmente, penso que é fundamental que este processo seja um processo rápido, já que à partida também me parece um processo consensual.

A adesão do Governo da República a um mecanismo de estabilização das relações entre regiões autónomas e o Estado, as provas dadas com a aprovação da primeira Lei de Finanças das Regiões Autónomas e a evolução das relações que têm, desde então sido mantidas, entre o Estado e as regiões autónomas auguram, neste processo de revisão, um sucesso, que sendo sucesso das regiões autónomas, será obrigatoriamente sucesso do país e de todos os portugueses.

